
Recurso interposto por fax em 26 de janeiro de 2015 pela Verband der Kölnisch-Wasser Hersteller, 
Köln e.V. do acórdão proferido pelo Tribunal Geral (Terceira Secção) em 25 de novembro de 2014 no 

processo T-556/13, Verband der Kölnisch Wasser Hersteller e.V./Instituto de Harmonização do 
Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos)

(Processo C-29/15 P)

(2016/C 038/30)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Verband der Kölnisch-Wasser Hersteller, Köln e.V. (representante: T. Schulte-Beckhausen, advogado)

Outra parte no processo: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos)

Por despacho de 3 de dezembro de 2015, o Tribunal de Justiça da União Europeia (Oitava Secção) negou provimento ao 
recurso e condenou a recorrente no pagamento das suas próprias despesas. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Hoge Raad der Nederlanden (Países Baixos) em 
21 de outubro de 2015 — J. J. de Lange/Staatssecretaris van Financiën

(Processo C-548/15)

(2016/C 038/31)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden

Partes no processo principal

Recorrente: J. J. de Lange

Recorrida: Staatssecretaris van Financiën

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 3.o da Diretiva 2000/78/CE (1) do Conselho, de 27 de novembro de 2000, que estabelece um quadro geral 
de igualdade de tratamento no emprego e na atividade profissional, ser interpretado no sentido de que é aplicável a um 
benefício previsto na legislação fiscal, nos termos do qual as despesas de formação podem, em determinadas condições, 
ser deduzidas ao rendimento tributável?

Em caso de resposta negativa à primeira questão prejudicial:

2) Deve o princípio da não discriminação em razão da idade, enquanto princípio geral do direito da União, ser aplicado a 
um benefício fiscal nos termos do qual as despesas de formação só podem ser deduzidas em determinadas condições, 
mesmo que este benefício fiscal não esteja abrangido pelo âmbito de aplicação material da Diretiva 2000/78/CE e não 
aplique o direito da União?

Em caso de resposta negativa à segunda questão prejudicial:

3) a) Podem as diferenças de tratamento contrárias ao princípio da não discriminação em razão da idade, enquanto 
princípio geral do direito da União, ser justificadas da forma prevista no artigo 6.o da Diretiva 2000/78/CE?
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b) Na negativa, que critérios devem ser utilizados na aplicação deste princípio, ou para justificar uma distinção com base 
na idade?

4) a) Devem o artigo 6.o da Diretiva 2000/78/CE e/ou o princípio da não discriminação em razão da idade ser 
interpretados no sentido de que uma diferença de tratamento em razão da idade pode ser justificada se o fundamento 
relativo a esta diferença de tratamento só disser respeito a uma parte dos casos afetados por esta diferença?

b) Pode uma distinção com base na idade ser justificada pela interpretação do legislador de que, depois de se atingir uma 
certa idade, deixa de ser necessário um determinado benefício fiscal devido à «responsabilidade própria» do 
interessado pela concretização do objetivo prosseguido com esse benefício fiscal?

(1) JO L 303, p. 16.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Curtea de Apel Craiova (Roménia) em 28 de outubro 
de 2015 — Fondul Proprietatea SA/Societatea Complexul Energetic Oltenia SA (CE Oltenia)

(Processo C-556/15)

(2016/C 038/32)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Curtea de Apel Craiova

Partes no processo principal

Recorrente: Fondul Proprietatea SA

Recorrida: Societatea Complexul Energetic Oltenia SA (CE Oltenia)

Questões prejudiciais

1) A participação da Complexului Energetic Oltenia SA no capital social da sociedade de projeto HIDRO TARNIȚA SA, que 
tem por objeto a execução e a gestão da central hidroelétrica Tarnița-Lăpuștești, constitui um auxílio de Estado na aceção 
do artigo 107.o TFUE, em benefício dos produtores de energia eólica e fotovoltaica, na medida em que o objeto 
declarado do projeto consiste em garantir as condições ideais para a instalação de uma potência superior nas centrais 
que produzem este tipo de energia e, portanto, uma medida (i) financiada pelo Estado ou com recursos estatais (ii) com 
caráter seletivo e (iii) que pode afetar as trocas comerciais entre os Estados-Membros?

2) Em caso de resposta afirmativa, esse auxílio de Estado está sujeito à [obrigação de] notificação prevista no artigo 108.o, 
n.o 3, TFUE?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Consiglio di Stato (Itália) em 3 de novembro de 2015 
— Onix Asigurări SA/Istituto per la Vigilanza Sulle Assicurazioni (Ivass)

(Processo C-559/15)

(2016/C 038/33)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Consiglio di Stato

Partes no processo principal

Recorrente: Onix Asigurări SA
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